PARECER Nº 1756, DE 2011
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 421, DE 2011
De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe pretende instituir a obrigatoriedade da tradução de expressões ou palavras estrangeiras para a língua portuguesa, em todo documento, material informativo, propaganda, publicidade ou meio de comunicação através da palavra escrita, no âmbito do Estado de São Paulo, sempre que houver em nosso idioma palavra ou expressão equivalente.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Educação e Cultura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Ao fazê-lo, verificamos que a iniciativa parlamentar ora analisada tem por objetivo a proteção da língua portuguesa, patrimônio cultural brasileiro, contra o uso indiscriminado e desnecessário de expressões estrangeiras que possuem equivalentes em nosso idioma.

Verifica-se, ainda, que semelhante preocupação existe em outras esferas de poder, como, por exemplo, no Congresso Nacional, estando em tramitação o Projeto de Lei nº 1.676/99, e na cidade do Rio de Janeiro, onde já vigora a Lei nº 5.033/09, textos nos quais o escopo é o combate ao uso de estrangeirismos nas manifestações escritas.

Conforme pontua o autor do projeto, em que pese nossa língua, ao longo de sua existência, ter incorporado vocábulos de diversos idiomas, como do francês, inglês e espanhol, e também de línguas africanas e indígenas, em nenhum outro momento histórico houve a utilização de tantas expressões estrangeiras, o que prejudica a preservação de nossa cultura.

Dessa forma, o texto normativo em apreço, ao pretender obrigar a tradução de expressões ou palavras estrangeiras nos meios de comunicação através da palavra escrita, bem como ao obrigar a Administração Pública estadual a priorizar, na sua comunicação escrita, a utilização da língua portuguesa, autorizando a aplicação de sanções administrativas na forma de regulamento próprio a quem descumprir essas determinações, atua de forma eficaz na finalidade a que se propõe, que é a de proteção da língua portuguesa como patrimônio cultural brasileiro.

 Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 421, de 2011.

a) Leci Brandão - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Salas das Comissões, em 23/11/2011

a) Simão Pedro – Presidente

João Paulo Rillo – André do Prado – Simão Pedro – Beto Trícoli – Leci Brandão – Edson Ferrarini

